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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DIREITO 
PÚBLICO. RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO. 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. ERRO MÉDICO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. 

I - Trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
interlocutória que determinou a inversão do ônus da prova em desfavor do 
DF. No Tribunal a quo, foi negado provimento ao recurso.

II  - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os 
seguintes fundamentos:  "Na hipótese, considerando a prestação do serviço 
médico por parte do Distrito Federal, haverá maior facilidade na obtenção 
da prova no sentido de o serviço prestado ter sido realizado de forma 
adequada, ou seja, ele se encontra em posição privilegiada em relação à 
parte originalmente onerada. É evidente que o agravante dispõe de toda a 
documentação relacionada ao atendimento médico prestado à genitora da 
agravada, além de corpo médico auxiliador, sendo mais fácil ao ente 
Distrital a comprovar a regularidade na prestação do serviço de saúde 
pública do que a contraparte, hipossuficiente técnica. Por fim, registro que a 
Decisão Agravada não obriga o agravante à realização da prova, mas tão 
somente inverte o ônus e faculta ao Distrito Federal comprovar a defesa 
apresentada nos autos da Ação de Reparação de Danos, ou seja, a ausência 
de falha na prestação do serviço à paciente".

III - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

Documento eletrônico VDA33541201 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 23/08/2022 12:32:02
Código de Controle do Documento: 6829d5ae-f118-4e2f-8b6b-2dc5665f8713



IV - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 16/08/2022 a 22/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 22 de agosto de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DIREITO 
PÚBLICO. RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO. 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. ERRO MÉDICO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. 

I - Trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
interlocutória que determinou a inversão do ônus da prova em desfavor do 
DF. No Tribunal a quo, foi negado provimento ao recurso.

II  - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os 
seguintes fundamentos:  "Na hipótese, considerando a prestação do serviço 
médico por parte do Distrito Federal, haverá maior facilidade na obtenção 
da prova no sentido de o serviço prestado ter sido realizado de forma 
adequada, ou seja, ele se encontra em posição privilegiada em relação à 
parte originalmente onerada. É evidente que o agravante dispõe de toda a 
documentação relacionada ao atendimento médico prestado à genitora da 
agravada, além de corpo médico auxiliador, sendo mais fácil ao ente 
Distrital a comprovar a regularidade na prestação do serviço de saúde 
pública do que a contraparte, hipossuficiente técnica. Por fim, registro que a 
Decisão Agravada não obriga o agravante à realização da prova, mas tão 
somente inverte o ônus e faculta ao Distrito Federal comprovar a defesa 
apresentada nos autos da Ação de Reparação de Danos, ou seja, a ausência 
de falha na prestação do serviço à paciente".

III - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".
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IV - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

recurso especial fundado no artigo 105, III, a, da Constituição Federal, que visa reformar 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, assim 

ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. REPARAÇÃO 
DE DANOS. ALEGAÇÃO DE FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. INVERSÃO. 
ÔNUS DA PROVA. POSSIBILIDADE. TEORIA DA DISTRIBUIÇÃO DINÂMICA DO 
ÔNUS DA PROVA. DECISÃO MANTIDA.

1. O artigo 373 do Código de Processo Civil, apesar de manter o critério estático para 
distribuição do ônus probatório, no qual incumbe ao autor a comprovação de fato 
constitutivo e ao réu a prova de fato modificativo, impeditivo ou extintivo do direito do 
autor, também incluiu a possibilidade de ocorrer uma distribuição dinâmica do ônus da 
prova, na qual diante das peculiaridades da causa relacionadas à impossibilidade ou à 
excessiva dificuldade de cumprir o encargo ou à maior facilidade de obtenção da prova do 
fato contrário, o Juiz pode redistribuir o ônus probatório.

2. A prestação do serviço de saúde pública pelo Distrito Federal, o qual dispõe de 
toda a documentação relacionada ao atendimento médico prestado ao cidadão, torna mais 
fácil a produção de prova no sentido de comprovar a regularidade ou não do atendimento do 
paciente e justifica a inversão do ônus da prova.

3. Recurso conhecido e não provido.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a e b, do RISTJ, conheço do agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Aliás, não é nova a discussão no âmbito desse C. STJ acerca da distribuição do ônus 
da prova em diversas matérias, como evidencia o precedente abaixo, demonstrando que o 
Enunciado da Súmula 07 não pode servir de óbice para discussão jurídica acerca da 
distribuição do ônus da prova.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento.
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A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte a quo analisou as alegações da parte com os seguintes fundamentos:

Na hipótese, considerando a prestação do serviço médico por parte do Distrito 
Federal, haverá maior facilidade na obtenção da prova no sentido de o serviço prestado ter 
sido realizado de forma adequada, ou seja, ele se encontra em posição privilegiada em 
relação à parte originalmente onerada.

É evidente que o agravante dispõe de toda a documentação relacionada ao 
atendimento médico prestado à genitora da agravada, além de corpo médico auxiliador, 
sendo mais fácil ao ente Distrital a comprovar a regularidade na prestação do serviço de 
saúde pública do que a contraparte, hipossuficiente técnica.

Por fim, registro que a Decisão Agravada não obriga o agravante à realização da 
prova, mas tão somente inverte o ônus e faculta ao Distrito Federal comprovar a defesa 
apresentada nos autos da Ação de Reparação de Danos, ou seja, a ausência de falha na 
prestação do serviço à paciente.

Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 

em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à 

conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 

provas não enseja recurso especial".

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.061.324 / DF
Número Registro: 2022/0022647-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07060874120198070018 07253553820198070000 7060874120198070018 7253553820198070000

Sessão Virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADORA : TATIANA BARBOSA DUARTE E OUTRO(S) - DF014459
AGRAVADO : EUNICE MARIA DOS SANTOS
ADVOGADO : MARCOS LIMIRIO DE OLIVEIRA - DF053433

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - 
ERRO MÉDICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADA : TATIANA BARBOSA DUARTE E OUTRO(S) - DF014459
AGRAVADO : EUNICE MARIA DOS SANTOS
ADVOGADO : MARCOS LIMIRIO DE OLIVEIRA - DF053433

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 23 de agosto de 2022
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